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Resumo: Com o advento da internet, é possível visualizar um 
aumento no uso das Inteligências Artificiais - IA, como as re-
des sociais, o google, o ChatGPT, entre outras muitas platafor-
mas. Nesse cenário, o tema da pesquisa foi verificar como é a 
regulação da IA, no ano de 2023, na Europa, América Latina e 
Brasil. Para tanto, o problema enfrentado foi como a Europa, 
a América Latina e o Brasil regulam a Inteligência Artificial? 
O objetivo geral foi fornecer os elementos de compreensão 
sobre a regulação dos referidos blocos e do Brasil e de forma 
específica, conceituar a Inteligência Artificial; verificar como é 
a regulação da Europa, América Latina e Brasil e visualizar os 
desafios para uma regulação geral no Brasil. Como método de 
abordagem e teoria de base foi utilizada a hermenêutica-feno-
menológico, além disso, os procedimentos bibliográficos e do-
cumentais e as técnicas de resumo e fichamento. Por fim, con-
cluiu-se que as regulações ainda são incipientes, apresentam 
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dificuldades, como as referentes à ética, vieses e livre mercado 
e que o Brasil está no caminho para criar a sua própria regula-
ção com base em um estudo realizado por diversos juristas da 
área, que considerou as regulações de outros países. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Regulação. Desafios.

1. 	INTRODUÇÃO

As tecnologias conhecidas como Inteligência Artifi-
cial - IA cada dia mais estão no cotidiano da população glo-
bal. Exemplo disso são a própria Internet, as redes sociais e o 
recente Chat GPT. Apesar do seu uso já massivo, é necessário 
que sejam criadas regras para a criação e disponibilidade des-
sas tecnologias.

Sob esta perspectiva do constante uso da IA, o tema pro-
posto pela pesquisa foi um estudo sobre a regulação dessas 
tecnologias. De forma delimitada, buscou-se verificar como 
são as regulações da Europa, da América Latina e especifica-
mente do Brasil, na contemporaneidade de uma sociedade em 
rede, especificamente no ano de 2023.

Em virtude dos temas relacionados às Novas Tecnolo-
gias de Informação - TICs serem um assunto recente para a 
humanidade, as regulações ainda são incipientes e uns países 
se inspiram nos demais. Dessa forma, o problema a ser en-
frentado no artigo é verificar como a Europa, a América Latina 
e o Brasil regulam a Inteligência Artificial?

Para responder a esse questionamento, objetivou-se de 
forma geral fornecer elementos de compreensão sobre a re-
gulação dos referidos blocos e do Brasil. De forma específica, 
a pesquisa buscou conceituar a Inteligência Artificial e veri-
ficar como é a regulação da Europa, América Latina e Brasil, 
bem como, visualizar os desafios para uma regulação geral no 
Brasil.

A teoria de base utilizada como método de abordagem 
foi a hermenêutica-fenomenológica, que parte da concepção 
do direito como ciência da compreensão para o estudo do fe-
nômeno da regulação da Inteligência Artificial. Os procedi-
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mentos utilizados foram a pesquisa bibliográfica e documen-
tal, a partir das técnicas de resumo e fichamentos.

Diante disso, o artigo foi subdividido em quatro capítu-
los. O primeiro expõe o que se entende por IA e como a Europa 
tem enfrentado a sua regulação. Os dois capítulos seguintes 
abordam a regulação na América Latina e os projetos de regu-
lação no Brasil. Por fim, o último capítulo da pesquisa aponta 
a importância e alguns desafios que foram verificados quando 
se pretende fazer uma regulação das IAs.

2. 	O QUE É INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E COMO A 
EUROPA REGULA

As Inteligências Artificiais são máquinas inteligentes, 
que possuem capacidade de aprender e evoluir, porém, sua 
definição é incerta e sem consenso científico (Brasil, 2022, 
p. 150-151). O termo foi utilizado pela primeira vez em 1995, 
“no título de uma proposta de projeto de verão a ser realizado 
no Dartmouth College, em Hanover, New Hampshire, Estados 
Unidos” (Salomão, 2021 p. 23). O Parlamento Europeu (2023) 
define a IA como “a capacidade que uma máquina tem para 
reproduzir competências semelhantes às humanas, como é o 
caso do raciocínio, a aprendizagem, o planejamento e a criati-
vidade” (UE, 2023). Dierle aponta que se trata de uma questão 
a ser enfrentada de forma multidisciplinar:

Definir Inteligência Artificial não é fácil. O campo é tão vas-
to que não pode ficar restrito a uma área específica de pes-
quisa; é um programa multidisciplinar. Se sua ambição era 
imitar os processos cognitivos do ser humano, seus objeti-
vos atuais são desenvolver autômatos que resolvam alguns 
problemas muito melhor que os humanos, por todos os 
meios disponíveis. Assim, a IA chega à encruzilhada de vá-
rias disciplinas: ciência da computação, matemática (lógica, 
otimização, análise, probabilidades, álgebra linear), ciência 
cognitiva sem mencionar o conhecimento especializado dos 
campos aos quais queremos aplicá-la. E os algoritmos que o 
sustentam baseiam-se em abordagens igualmente variadas: 
análise semântica, representação simbólica, aprendizagem 
estatística ou exploratória, redes neurais e assim por diante. 
O recente boom da Inteligência Artificial se deve a avanços 
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significativos no aprendizado de máquinas. As técnicas de 
aprendizado são uma revolução das abordagens históricas 
da IA: em vez de programar as regras (geralmente muito 
mais complexas do que se poderia imaginar) que governam 
uma tarefa, agora é possível deixar a máquina descobrir eles 
mesmos (Nunes, 2018, p. 422).

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico - OCDE a define como “sistema baseado em máqui-
na capaz de influenciar o ambiente, produzindo um resultado 
(previsões, recomendações ou decisões) para um determina-
do conjunto de objetivos” (OCDE, 2019). A Organização propôs 
os princípios para a IA. Entre eles, concebeu que os valores 
devem ser centrados no ser humano e na justiça, pensando na 
proteção dos direitos humanos e da democracia (OCDE, 2019). 
Além disso, estabeleceu como princípios o crescimento in-
clusivo, desenvolvimento sustentável e bem-estar; a transpa-
rência e explicabilidade; a robustez, segurança e proteção; e a 
responsabilidade ou responsabilização dos indivíduos e orga-
nizações que “desenvolvem, implantam ou operam sistemas 
de IA” (OCDE, 2019).

No âmbito da Europa, a União Europeia aprovou, no ano 
de 2023, sua regulamentação da matéria, voltada para preve-
nir riscos, chamada de “AI Act” (UE, 2023). No artigo 3º da le-
gislação os Sistemas de IA foram definidos como softwares de-
senvolvidos “[...] para um determinado conjunto de objetivos 
definidos pelo homem, gerar resultados como conteúdos, pre-
visões, recomendações, ou decisões que influenciam os am-
bientes com os quais interagem4” (UE, 2023). O mesmo artigo 
apontou diversas definições a serem observadas e no artigo 
5º a regulação estabeleceu práticas proibidas. Na sequência 
da lei são dadas classificações de risco das IAs, são estabeleci-
das obrigações de transparência para determinados sistemas, 
proteção com os vulneráveis e o cuidado com os vieses (UE, 
2023). 

No que se refere às legislações dos países:

4	  Tradução livre de “[...] for a given set of human-defined objectives, generate outputs 
such as content, predictions, recommendations, or decisions influencing the environ-
ments they interact with.”



Juliana Inês Urnau, Leonardo Vinícius Lima Velho e Maryana Zubiaurre Corrêa

71

Muitos países, especialmente alguns integrantes da União 
Europeia, parecem pouco dispostos a criar regulações ou 
modelos nacionais, preferindo acompanhar as diretrizes de 
órgãos supranacionais. Outros se limitaram a indicar uma 
revisão das leis e regulamentos para a realização de even-
tuais ajustes necessários para contemplar aplicações de IA 
(Brasil, 2022, p. 261).

Quanto aos países europeus, “[...] a Alemanha se desta-
ca pela quantidade de iniciativas de regulação.” (Brasil, 2022, 
p. 261). Ela possui uma Estratégia de Inteligência Artificial do 
Governo Federal Alemão, de 2018, que buscou criar um obser-
vatório sobre as IAs. Os objetivos envolviam a criação de IAs 
com transparência, segurança e compreensíveis e nesse sen-
tido criar uma legislação que fosse eficaz e abrangente (Brasil, 
2022).

A França divulgou o relatório Entender a IA, Por uma 
Estratégia Nacional e Europeia, que recomendava a criação de 
auditorias dos algoritmos e de uma Comissão Consultiva Na-
cional de Ética para as Tecnologias Digitais e IA, para valorizar 
também a segurança e a ética na criação das IAs (Brasil, 2022, 
p. 300-302).

A Itália publicou a Proposta para uma Estratégia Italia-
na para IA, que aborda temas gerais para uma regulamenta-
ção. A visão adotada objetiva colocar o homem no centro, a fim 
de que a integridade dos indivíduos seja observada e que haja 
responsabilização para quem descumpra com as legislações 
(Brasil, 2022, p. 306). 

O Reino Unido (Inglaterra, Escócia, País de Gales e Ir-
landa do Norte) também possui uma Estratégia Nacional de 
AI, um Conselho em IA e Centro para Ética e Inovação de Da-
dos (Brasil, 2022, p. 320-325).

A Áustria criou um Conselho Austríaco em Robótica e 
Inteligência Artificial em 2017. No ano seguinte publicou um 
relatório Moldando o Futuro da Áustria com Robótica e Inteli-
gência Artificial. Tal determinação observou que a regulação 
da IA deve observar uma estrutura ética e segura, com certifi-
cação e auditorias. Em 2021 o país também publicou a Estraté-
gia do Governo Federal para a Inteligência Artificial da Áustria 
(Brasil, 2022, p. 272-275).
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A Bélgica, em 2019, criou a sua Iniciativa de IA, buscan-
do responsabilidade e bases para uma futura regulação ética 
e segura (Brasil, 2022, p. 276-277). Outro país que criou uma 
estratégia nacional foi a Dinamarca, também em 2019 e no 
mesmo ano criou o Conselho de Ética de Dados dinamarquês 
(Brasil, 2022, p. 286-288). A Eslováquia criou metas e estudos 
referentes à IA para serem observados entre 2019 e 2022 (Bra-
sil, 2022, p. 288-289) e a Eslovênia fez a mesma coisa com um 
prazo de até 2025. A Estônia também havia previsto a criação 
de uma legislação como meta e a Finlândia, a partir do seu 
Programa de IA, teve recomendado a criação de um Conselho 
Nacional de Ética para Tecnologia (Brasil, 2022, p. 296-299).

Outros países europeus também previram estudos na 
área. A Grécia, em 2021, publicou uma Bíblia da Transforma-
ção Digital 2020-2025 que previa a formulação da Estratégia 
Nacional para o uso das IAs (Brasil, 2022, p. 303). A Hungria 
propôs criar um Centro de Conhecimento de Ética e Regula-
ção de IA (BRASIL, 2022, p. 304). A Irlanda também criou uma 
Estratégia Nacional de IA (Brasil, 2022, p. 305), demonstrando 
sua preocupação com a temática. Além desses, a Lituânia tam-
bém criou a sua estratégia, em 2019, e propôs a criação de um 
Comitê Multissetorial de Ética de IA, assim como Luxemburgo 
estabeleceu como uma de suas áreas de foco estratégico a Éti-
ca, Regulamentação de Privacidade e Segurança (Brasil, 2022, 
p. 312, 313).

Nesse mesmo sentido, a Noruega publicou em 2020 uma 
Estratégia Nacional de IA da Noruega, que estabelece como di-
retriz a ética, os direitos humanos e a democracia, bem como 
o uso responsável das IAs (Brasil, 2022, p. 317, 318). Os Países 
Baixos igualmente possuem um Plano de Ação Estratégico para 
IA (Brasil, 2022, p. 319) e a República Tcheca em sua Estratégia 
Nacional referiu que o tratamento com as IAs deveria proteger 
os direitos fundamentais, a partir de um tratamento flexível e 
amigável ao desenvolvimento (Brasil, 2022, 326). 

Por fim, a Suécia, que criou uma Abordagem Nacional 
para a IA que preza com princípios éticos, para evitar riscos, 
criando um ambiente seguro para a digitalização; e a Suíça 
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que possui uma Estratégia Suíça Digital, sem abordar muito a 
questão da regulamentação (Brasil, 2022, p. 328-335). 

3. 	REGULAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA 
AMÉRICA LATINA 

A América do Sul é um continente formado por 15 paí-
ses e territórios que são potências econômicas para as Amé-
ricas. Atualmente esses países representam uma parcela que 
impacta positivamente a economia, o meio ambiente e a so-
ciedade global (OECD, 2021). Com isso, cabe aprofundar sobre 
um dos maiores países da América Latina, sendo ele, o Brasil, 
concentrando-se nas políticas e estratégias governamentais 
voltadas para IA. Até 2021, algumas das ações e considerações 
relacionadas à IA no Brasil incluíam.

Estratégia Nacional de IA, o governo brasileiro estava 
trabalhando no desenvolvimento de uma Estratégia Nacional 
de Inteligência Artificial, que visava orientar o desenvolvimen-
to e a aplicação da IA no país. Isso incluía considerações sobre 
ética, regulamentação, pesquisa e desenvolvimento, inovação 
e educação. Regulação e ética, estavam sendo discutidas di-
retrizes éticas e regulamentações para o uso da IA no Brasil. 
Isso envolvia a busca por um equilíbrio entre a promoção da 
inovação e a garantia da segurança e proteção dos direitos in-
dividuais. Para alcançar determinados objetivos, os sistemas 
de IA podem adotar métodos que vão de encontro à ética e aos 
valores constitucionalmente consagrados, causando, assim, 
uma verdadeira erosão da autodeterminação humana (Done-
da; Souza, 2018, p. 6), como destacado:

A IA pode corroer a autodeterminação pessoal, pois pode 
induzir a mudanças não planejadas e indesejadas nos com-
portamentos humanos para acomodar rotinas que facilitam 
a automação e a vida das pessoas. O poder de previsão da 
IA e o denominado “nudging”5, mesmo que não intencional, 
devem fomentar, e nunca minar a dignidade e autodetermi-
nação (Doneda; Souza, 2018, p. 6).

5	  Nudging é uma abordagem comportamental que utiliza estímulos indiretos e 
sutis para influenciar as escolhas e comportamentos das pessoas.
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Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento, o gover-
no estava incentivando investimentos em pesquisa e desen-
volvimento em IA, tanto em instituições acadêmicas quanto 
em parceria com o setor privado. O objetivo era impulsionar a 
inovação e aumentar a capacidade tecnológica do Brasil nes-
sa área. Colaboração internacional, o Brasil estava buscando 
parcerias internacionais para troca de conhecimento, boas 
práticas e cooperação em pesquisa e desenvolvimento de IA. 
Educação e capacitação, iniciativas estavam em andamento 
para melhorar a educação e capacitação em IA, incluindo a for-
mação de profissionais qualificados e a inclusão de conteúdo 
relacionado à IA em currículos educacionais (Almeida, 2021).

Um dos principais benefícios da utilização da IA no en-
sino superior, por exemplo, é a possibilidade de personalizar o 
aprendizado dos estudantes, ajudando a criar um ambiente de 
aprendizagem mais adaptativo, que atenda às necessidades 
individuais dos estudantes e permita que eles progridam em 
seu próprio ritmo. Além disso, a IA pode ser utilizada para mo-
nitorar o progresso dos estudantes e identificar problemas de 
aprendizagem, permitindo que os professores intervenham 
de forma mais eficaz (Costa Júnior et al., 2023, p. 249).

Setores de aplicação, iniciativas estavam em andamen-
to para melhorar a educação e capacitação em IA, incluindo 
a formação de profissionais qualificados e a inclusão de con-
teúdo relacionado à IA em currículos educacionais. Setores de 
aplicação, o governo estava explorando maneiras de aplicar a 
IA em diversos setores, como saúde, agricultura, transporte e 
segurança, a fim de melhorar eficiência e qualidade de servi-
ços. Startups e inovação, políticas para incentivar o surgimen-
to e crescimento de startups e empresas inovadoras no campo 
da IA estavam sendo discutidas. Dados e privacidade, conside-
rações sobre a gestão de dados, privacidade e segurança esta-
vam sendo feitas para garantir o uso responsável da IA. Na ad-
ministração pública, as aplicações podem ser variadas, desde 
usos no setor de saúde para diagnosticar e tratar pacientes a 
partir de suas respostas até automação de processos opera-
cionais (como transporte público) e comunicacionais (atendi-
mento ao cidadão) (Almeida, 2021).
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4. 	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL: UMA 
ANÁLISE A PARTIR DA (IN)SUFICIÊNCIA DAS 
REGULAMENTAÇÕES EXISTENTES

A Inteligência Artificial (IA) está sendo inserida em di-
versas searas na contemporaneidade, demonstrando ser uma 
tecnologia transformadora e com potencial de modificar os 
setores da sociedade. Isso porque, os sistemas dotados de In-
teligência Artificial são capazes de pensar semelhantemente 
com o ser humano, potencializando, portanto, sua inserção 
em inúmeras áreas. Juntamente com os avanços e benefícios 
trazidos pela IA, igualmente, surgem preocupações relaciona-
das ao uso. Diante disso, há a necessidade de regulamentar o 
desenvolvimento e a utilização da IA de forma global.

Em 2020, foi proposto na Câmara dos Deputados, por 
iniciativa do Deputado Federal, Eduardo Bismark do Partido 
Político Partido Democrático Trabalhista (PDT), o Projeto de 
Lei nº 21/2020. Este buscou estabelecer o marco legal do de-
senvolvimento e uso da Inteligência Artificial (IA) pelo poder 
público, bem como pelas empresas, entidades diversas e pes-
soas físicas. 

A partir disso, o debate sobre a regulamentação da IA 
passou a ter maior proporção no país, tendo em vista o cresci-
mento e inserção nas diversas áreas. Assim, no ano de 2022, 
foi formada no Senado Federal uma Comissão de Juristas (CJ-
SUBIA) responsável por subsidiar a elaboração da minuta do 
substitutivo a partir dos projetos de lei (PLs) 5.051/2019, de au-
toria do Senador Styvenson Valentim (Podemos-RN); 21/2020, 
do Deputado Eduardo Bismarck (PDT-CE); e 872/2021, do Se-
nador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB).

No Brasil, no ano de 2023, não há uma legislação apro-
vada que trate especificamente sobre a Inteligência Artificial. 
Apesar disso, existem algumas previsões de regulamentações 
em andamento. Exemplos disso, são o Relatório Final criado 
pela CJSUBIA e o Projeto de Lei n° 2338, de 2023.

O primeiro diz respeito a um Relatório elaborado pela 
Comissão de Juristas responsável por subsidiar a elaboração 
do Substitutivo sobre Inteligência Artificial instituído pelo Ato 
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do Presidente do Senado nº 4, de 2022, aprovado em 1º de de-
zembro de 2022 no Brasil. Este possui o objetivo estabelecer 
princípios, regras, diretrizes e fundamentos para regular o de-
senvolvimento e a aplicação da Inteligência Artificial no Brasil 
(Brasil, 2022).

O Relatório Final (Brasil, 2022), por sua vez, representa 
um avanço no que tange a IA, tendo em vista outras leis que 
positivaram outras tecnologias, como por exemplo a Lei nº 
12.965/2014 que dispõe sobre o Marco Civil da Internet bem 
como a Lei nº 13.709/2018 que trata sobre a Lei Geral de Pro-
teção de Dados. Aludidas legislações têm caráter nacional e 
internacional, não apenas quanto ao seu conteúdo, mas, prin-
cipalmente, pela forma de elaboração inclusiva no tocante à 
participação pública e cidadã.

Já o Relatório (Brasil, 2022), buscou o marco legal da re-
gulamentação da IA com dois grandes objetivos. O primeiro, 
promover direitos de proteção à pessoa natural que, por sua 
vez, representa o elo vulnerável da relação com a Inteligên-
cia Artificial. Isso porque, se encontra diariamente impactada 
com o crescimento da IA e com a inserção gradativa nas de-
mais áreas sem ter conhecimento sobre a tecnologia. Assim, 
promoveu recomendação de conteúdo e direcionamento de 
publicidade na internet até a sua análise de elegibilidade para 
tomada de crédito e para determinadas políticas públicas.

No segundo, buscou regulamentar a utilização da IA a 
partir de ferramentas de governança e de um arranjo insti-
tucional de fiscalização e supervisão. Nesse sentido, fomen-
tou a criação de condições de previsibilidade acerca da sua 
interpretação bem como segurança jurídica para inovação e 
o desenvolvimento econômico-tecnológico de forma segura 
e institucionalizada. Ambos os objetivos, juntos, procuraram 
estabelecer subsídios para que a aplicação da IA seja utilizada 
de forma transparente e segura para toda sociedade brasilei-
ra. Assim, 

Seu objetivo normativo é conciliar uma abordagem basea-
da em riscos com uma modelagem regulatória baseada em 
direitos. Ao mesmo tempo em que se preveem instrumen-
tos de governança para que sejam prestadas contas e seja 
premiada a boa-fé dos agentes econômicos que gerenciam 
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de forma eficaz os riscos em torno da concepção e imple-
mentação de sistemas de Inteligência Artificial, também há 
uma forte carga obrigacional para florescimento do escrutí-
nio individual e social a seu respeito (Brasil, 2022, p. 10-11).

Ainda, sobre a responsabilidade civil, o relatório (BRA-
SIL, 2022) traz o regime que responsabiliza o fornecedor e ope-
rador do sistema dotado de Inteligência Artificial. Dessa for-
ma, quando um dos referidos agentes causarem algum dano 
patrimonial, moral, individual ou coletivo, deverá, portanto, 
repará-lo integralmente, dispensando, o grau de autonomia 
do sistema no cálculo de reparação de danos. Para melhor 
compreensão, a responsabilidade civil será da seguinte forma:

[...] quando se tratar de sistema de IA de alto risco ou de ris-
co excessivo, o fornecedor ou operador respondem objetiva-
mente pelos danos causados, na medida da participação de 
cada um no dano. E quando se tratar de IA que não seja de 
alto risco, a culpa do agente causador do dano será presu-
mida, aplicando-se a inversão do ônus da prova em favor da 
vítima (Brasil, 2022, p. 14-15).

Partindo do crescimento advindo da Comissão dos Ju-
ristas, se incluiu um anteprojeto de lei que foi convertido no 
Projeto de Lei (PL) nº 2338/2023, apresentado pelo Senador 
Rodrigo Pacheco, Presidente do Senado Federal do partido po-
lítico Partido Social Democrático (PSD). A PL visa uma regula-
mentação acerca da utilização de sistemas dotados de Inteli-
gência Artificial e encontra-se em tramitação.

O texto inicial, disponível para consulta no site do Sena-
do Federal, busca, em linhas gerais, estabelecer normas gerais 
de caráter nacional para o desenvolvimento, implementação e 
uso responsável de sistemas de Inteligência Artificial (IA) no 
Brasil. Isso, a partir de objetivos de proteção dos direitos fun-
damentais e garantias de implementação de sistemas seguros 
e confiáveis, fazendo com que a sociedade se sinta segura em 
utilizar a tecnologia, visando o benefício da pessoa huma-
na, do regime democrático e do desenvolvimento científico e 
tecnológico.

O arcabouço do texto inicial é centrado na pessoa huma-
na. Ou seja, por tratar-se do elo vulnerável no que tange a rela-
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ção com a tecnologia, os direitos dos seres humanos é a pauta 
central. Assim, visa o respeito aos direitos humanos e aos va-
lores democráticos, a livre iniciativa, a livre concorrência e a 
defesa do consumidor, a igualdade, a não discriminação, a plu-
ralidade e o respeito aos direitos trabalhistas, entre outros.

Visa, ainda, às questões atinentes ao desenvolvimento 
sustentável da implementação e o uso de sistemas de Inteli-
gência Artificial, devendo ser observado a boa-fé e diversos 
princípios, quais sejam: autodeterminação e liberdade de de-
cisão e de escolha, justiça, equidade e inclusão, devido proces-
so legal, contestabilidade e contraditório, prestação de contas, 
responsabilização e reparação integral de danos, entre outros.

Para visualizar os referidos direitos, é necessário com-
preender algumas definições sobre a temática, adotando al-
gumas definições. No projeto de lei, a Inteligência Artificial é 
reconhecida como:

[...]sistema computacional, com graus diferentes de autono-
mia, desenhado para inferir como atingir um dado conjunto 
de objetivos, utilizando abordagens baseadas em aprendi-
zagem de máquina e/ou lógica e representação do conheci-
mento, por meio de dados de entrada provenientes de má-
quinas ou humanos, com o objetivo de produzir previsões, 
recomendações ou decisões que possam influenciar o am-
biente virtual ou real (Brasil, 2023).

Já o fornecedor de sistema de IA pode ser definido como 
pessoa natural ou jurídica, de natureza pública ou privada, que 
desenvolva um sistema dotado de Inteligência Artificial. Este 
fornecedor pode conceder a IA diretamente ou por encomen-
da, com vistas a sua colocação no mercado ou a sua aplicação 
em serviço por ela fornecido. Ainda, a tecnologia pode estar 
advinda de seu próprio nome ou marca bem como a título one-
roso ou gratuito.

Igualmente, o operador de sistema de Inteligência Arti-
ficial pode ser pessoa natural ou jurídica, de natureza pública 
ou privada. Ademais, pode empregar ou utilizar, em seu nome 
ou benefício, um sistema dotado de IA. Com exceção no que se 
refere na possibilidade de o sistema for utilizado no âmbito de 
uma atividade pessoal de caráter não profissional.
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Dentro desse compilado de informações sobre o projeto 
de lei, é perceptível a necessidade de uma regulamentação fren-
te ao elevado crescimento da Inteligência Artificial nos diversos 
âmbitos do Brasil. Nesse sentido, existem diversos posiciona-
mentos frente ao tema. No entanto, apesar das divergentes opi-
niões sobre a temática, resta evidente a necessidade de uma 
regulamentação que garanta uma abordagem ética, responsá-
vel e benéfica da IA. A normatização necessita compreender o 
crescimento da sociedade e das novas tecnologias. Isso porque,

O desenvolvimento da sociedade tem impacto significativo 
no campo do conhecimento jurídico, especialmente diante 
do avanço da inovação tecnológica. Isso exige que os aplica-
dores do Direito percebam a reflexão sobre a relação entre 
os fatos sociais, sua previsão normativa e sua valoração. Essa 
interação entre fato, valor e norma é amplamente reconheci-
da na doutrina jurídica (Müller; Silveiras, 2023, p. 8). 

Por fim, se percebe a necessidade de uma decisão fun-
damental sobre regulamentar a utilização da Inteligência Arti-
ficial no país, aderindo, portanto, conceito jurídico-normativo 
de conduta aos atos provenientes aos sistemas dotados de IA. 
Ou, ainda, analisar a possibilidade de atribuir personalidade 
jurídica para tal, para que seja possível, assim, obter uma or-
ganização frente à tecnologia estar atuando nas mais diver-
sas áreas do conhecimento no Brasil (Müller; Silveiras, 2023). 
Nesse sentido, no próximo tópico, serão analisados os desafios 
no que tange a busca por uma regulamentação geral que trate 
sobre a temática.

5. 	DESAFIOS PARA CRIAR UMA REGULAÇÃO GERAL 
DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL

A Inteligência Artificial é muito ampla, abarca diversas 
tecnologias e com diversas finalidades. Devido a isso, regular 
esses sistemas é uma tarefa que enfrenta dificuldades. Uma 
dessas questões é que a legislação necessariamente abarca 
muitas diretrizes gerais e princípios e, dessa forma, pode ser 
em grande parte abstrata e aberta a interpretações.
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O Relatório Final dos Juristas (2022) que subsidiou a 
proposta de lei brasileira quanto a relação da IA analisou algu-
mas questões que devem ser observadas, aqui resumidos em 
5 pontos. O primeiro se refere aos grupos vulneráveis. Assim, 
as tecnologias devem proporcionar ambientes livres de explo-
ração comercial de publicação infantil, bem como devem ga-
rantir inclusão par as crianças, a não discriminação e o desen-
volvimento de bem-estar para elas. Outros grupos vulneráveis 
como idosos, pessoas com deficiência, entre outros, devem ter 
suas necessidades atendidas.

O segundo ponto a ser destacado é a transparência e a 
opacidade. A relação com as IAs deve estar ligada com a trans-
parência e aplicabilidade. No relatório, os juristas ressaltam 
que não se trata de mera apresentação dos códigos, mas de 
explicação do seu funcionamento para que as pessoas possam 
tomar suas decisões de forma esclarecida. Quanto ao ponto, 
deve-se observar que há dois tipos de transparência, quanto 
aos dados utilizados e quanto à tomada de decisões da IA. Isso 
ocorre para equilibrar os interesses, entre eles os segredos co-
merciais e a opacidades das tecnologias (Brasil, 2022).

O terceiro ponto é sobre o controle humano e a possibi-
lidade de revisão por um ser humano. Devido aos vieses que 
podem acometer o código e os dados, o relatório fala da impor-
tância de auditorias de controle. É sugerido a possibilidade de 
separar a informação em níveis de “público em geral” e “técni-
co”. Assim, a maioria concordou que é importante estabelecer 
o direito à supervisão humana, para que tenha mitigação dos 
riscos (Brasil, 2022).

Os vieses se referem a atalhos mentais que podem levar 
a erros (Kahneman, 2021). Isso pode acometer a pessoa que 
escreve o código e fazê-la passar tais vieses para a máquina. 
Assim como, os dados que alimentam as IAs podem estar com-
prometidos (Nunes; Lud; Pedron, 2020). Nos dois casos, as de-
cisões podem estar enviesadas e lesar os cidadãos, e, por isso, 
a importância de poder recorrer para uma revisão humana. 
Isso ainda se agrava com a dificuldade para verificar os erros 
das máquinas, devido a complexidade dos códigos e o apren-
dizado das IAs, e também devido ao viés da tecnologia, que lhe 
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outorga uma maior credibilidade, como se fosse neutra nas 
suas decisões (Nunes; Lud; Pedron, 2020). Somado a isso, há 
também a perpetuação das injustiças pelos algoritmos, pro-
blema evidenciado por Cathy O’Neil (2020).

Já o quarto ponto se refere a ética. Nesse sentido, a re-
gulação deve fornecer parâmetros mínimos como a transpa-
rência, responsabilidade, equidade, prestação de contas, ex-
plicabilidade e preocupação com a sustentabilidade. Porém, 
no relatório é ressaltado que a mera formulação de princípios 
éticos abstratos poderia fragilizar a capacidade normativa. 
Assim, as empresas privadas sugeriram que comitês de ética 
participem da criação das IAs, para uma revisão ética dos mo-
delos (Brasil, 2022).

Por fim, o último ponto se refere à educação, capacita-
ção e trabalho. Isso visa garantir que a população possa aces-
sar e integrar o novo mercado tecnológico e não sejam excluí-
dos digitais (Brasil, 2022).

6. 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa buscou responder ao problema de 
como são as regulações de Inteligência Artificial na Europa, 
América Latina e Brasil, no ano de 2023. Além disso, objetivou 
expor o que se entende por Inteligência Artificial e quais os de-
safios enfrentados para regular de forma geral essa tecnologia. 

O problema restou satisfatoriamente respondido. Foi 
possível observar que as IAs são sistemas inteligentes capazes 
de influenciar o meio e que possuem competências, como o 
aprendizado. Ademais, envolvem várias áreas de pesquisa e se 
constituem a partir de sistemas algoritmos complexos.

No âmbito internacional, a Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico - OCDE estabeleceu cin-
co grandes princípios norteadores para as IAs, que envolvem o 
ser humano no centro, a observância da ética, da transparên-
cia e a inclusão. A União Europeia, de forma precursora, apro-
vou em 2023 a primeira regulamentação das Inteligências Ar-
tificiais, a partir de um longo debate que ocorria desde 2021.
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Nesse sentido, apesar dos países Europeus não pos-
suírem legislação para regular a IA, muitos deles desenvolve-
ram estratégias nacionais e comitês com objetivo de estudar a 
matéria e estabelecer diretrizes a serem observados em seus 
países. Além disso, foi possível observar o uso recorrente de 
termos relacionados à observação da ética e da segurança ao 
abordar a criação e uso dessas tecnologias, pensando no ho-
mem e seus direitos de forma central. Porém, tal visão pode 
ser vista como muito otimista e abstrata.

No que tange a Inteligência Artificial no Brasil, atualmen-
te, no ano de 2023 não se tem uma normativa que regulamente 
a atuação da tecnologia. Apesar disso, o atual cenário é cercado 
por duas searas que buscam uma organização no que tange a 
IA no país. A primeira, é trazida pelo Relatório Final criado por 
uma Comissão de Juristas (CJSUBIA). O referido relatório bus-
cou estabelecer princípios, regras, diretrizes e fundamentos 
para regular o desenvolvimento e a aplicação da Inteligência 
Artificial no Brasil. Segundamente, e o Projeto de Lei n° 2338, 
de 2023 que está em tramitação e análise e busca, igualmente, 
positivar diretrizes para a utilização da IA no Brasil. Apesar do 
Relatório dos Juristas ter sido um marco no que se refere a te-
mática e a PL promover uma mudança, é essencial destacar a 
necessidade de regulamentação em caráter nacional, tendo em 
vista o crescimento da tecnologia nas diversas áreas. 

Por fim, os principais desafios observados a serem en-
frentados para regular a tecnologia são o tratamento com os 
grupos vulneráveis, a transparência e a opacidade, a possibili-
dade de controle humano e revisão humana, a ética e, por fim, 
a educação e capacitação da população.
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